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Estado de Minas Gerais 

 

 

 

 

PROCESSO LICITRATÓRIO Nº 083/2023 
INEXIGIBILIDADE Nº 027/2023 

CREDENCIAMENTO Nº 013/2023 
 
 

EDITAL 
 
 
Local: O recebimento da documentação para o credenciamentoocorrerá na Praça Santo 
Antônio, nº 190, cidade de Pequi, Estado de Minas Gerais, CEP: 35.667-000 no formato  
 
 
Período: 02/08/2023 a 14/08/2023 
Horário: Até as 13h:59min do dia 14/08/2023 
 
 
1 – PREÂMBULO 
 
O Município de Pequi, com sede na Praça Santo Antônio, nº 190, cidade de Pequi, 
Estado de Minas Gerais, CEP: 35.667-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
18.313.874/0001-64, neste ato representado pelo Chefe do Poder Executivo, Sr. André 
Luiz Melgaço Tavares, através da Comissão Permanente de Licitação nomeada pela 
Portaria nº. 009/2023, nos termos da Lei 14.133/2021 e suas modificações posteriores, 
torna público que receberá, durante o período de 02/08/2023 a 14/08/2023, propostas 
para o CREDENCIAMENTO Nº. 013/2023 para realização CREDENCIAMENTO PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DIVULGAÇÃO DE PROPAGANDA 
INSTITUCIONAIS CARRO/MOTO DE MANEIRA VOLANTE, CONFORME TERMO DE 
REFERENCIA, de acordo com as especificações e especialidades a seguir 
relacionadas: 
 
1.2. Nada obsta que seja credenciado mais de um prestador dos serviços, durante a 
vigência desse procedimento. 
 
1.3. Os interessados poderão solicitar credenciamento, a qualquer tempo, desde que 
cumpridos todos os requisitos e que seja vigente o presente edital de credenciamento. 
 
1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público 
que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará 
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente 
de nova comunicação. 
 
 
2 –DAS PUBLICAÇÕES E INTIMAÇÕES 
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2.1. Todas as publicações e intimações, inclusive para fins de recurso, serão feitas no 
Diário Oficial do Município e também no quadro de avisos afixado no hall de entrada da 
Prefeitura, conforme Lei Orgânica. 
 
 
3 – DO OBJETO E DA FINALIDADE 
 
3.1. Constitui objeto desta licitação o CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA DIVULGAÇÃO DE PROPAGANDA INSTITUCIONAIS CARRO/MOTO 
DE MANEIRA VOLANTE, CONFORME TERMO DE REFERENCIA, conforme 
especificado no Anexo I deste Edital. 
 
3.2. A aquisição do Edital completo poderá ser feita pelo licitante no setor de 
licitações/contratos situado à Praça Santo Antônio, nº 190, cidade de Pequi, Estado de 
Minas Gerais, CEP: 35.667-000. 
 
3.3. O presente credenciamento tem por finalidade atender ademanda do município de 
Pequi de forma exclusiva e excepcional, para suprir as necessidades das 
SECRETARIAS MUNICIPAIS, restringindo-seas especialidades relacionadas nos 
anexos. 
 
 
4 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação, correrão por conta da dotação 
orçamentária abaixo especificada do orçamento para o exercício de 2023 devendo ser 
consignada dotação de mesma natureza e categoria econômica, no orçamento do(s) 
próximo(s) exercício(s) para continuação do Contrato, em caso de necessidade de 
prorrogação 
 
3 – DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 
 
5.1. A documentação será recebida em envelope, fechada e com a seguinte descrição: 
 

 
PROCESSO LICITRATÓRIO Nº 083/2023 

 
INEXIGIBILIDADE Nº 027/2023 

 
CREDENCIAMENTO Nº 013/2023 

 
ENVELOPE “A” – DOCUMENTAÇÃO 
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NOME DA LICITANTE 

 
EMAIL DA LICITANTE 

 
TELEFONE DA LICITANTE 

 
CNPJ DA LICITANTE 

 
5.2. Os Documentos deverão ser apresentados da seguinte forma: 
 
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de 
cópia autenticada em Cartório, ou por servidor da administração municipal; 
 
b) dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese 
do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado 
de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do 
mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será 
considerado válido pelo prazo de 90 (Noventa) dias, a partir da data de sua emissão. 
 
 
6 – DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO 
 
6.1 - Poderão participar do presente credenciamento pessoas jurídicas legalmente 
constituídas e habilitadas, com regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, que não tenham 
sofrido penalidade de suspensão ou declaração de indignidade por parte do Poder 
Público e que satisfaçam as condições fixadas neste edital de Credenciamento, 
aceitando as normas estabelecidas pelo município.  
 
6.1.1 - É de responsabilidade exclusiva e integral das pessoas jurídicas credenciadas a 
utilização de pessoal para execução do objeto da contratação, incluídos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 
empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos ao 
município. 
 
6.1.2 - É vedada participação de Pessoa Jurídica na qual, dentre seus dirigentes 
responsáveis técnicos ou legais, bem como dentre eventuais subcontratados, fique 
ocupante de cargo ou de emprego público na Administração direta ou indireta do 
município.  
 
 
6.2 – DA DOCUMENTAÇÃO 
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I - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
PESSOA JURÍDICA 
 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente 
registrados, em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação 
de eleição de seus administradores; 
 
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão ou entidade competente.  
 
 
II - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
PESSOA JURÍDICA 
 
a) Registro do Responsável Técnico no Conselho Regional Profissional compatível com 
o objeto;  
 
 
III - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
PESSOA JURÍDICA 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizado, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação; 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de 
Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – 
PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014. 
 
c) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS ou documento equivalente que comprove a regularidade. 
 
d) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, referente ao domicílio 
da empresa. 
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e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
 
IV - CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇAO FEDERAL 
 
PESSOA JURÍDICA 
 
a) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, na forma do Decreto nº 4.358/2002, de acordo com o Anexo. 
 
V - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 
 
PESSOA JURÍDICA 
 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando 
como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – 
DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV 
ou outro indicador que o venha substituir; 
 
1 – Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser 
apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 
correspondente, assinado pelo contador. 
 
2 – O balanço exigido deverá ser apresentado em publicação feita na imprensa, ou em 
cópia reprográfica de seu “Termo de Abertura”, comprobatório de registro na Junta 
Comercial. 
 
OBSERVAÇÃO: 
 
Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 
 
I - Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): publicados em Diário 
Oficial ou em jornal de grande circulação, ou fotocópia registrada ou autenticada na 
Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor. 
 
II - Sociedades empresárias, não empresárias e sociedades sujeitas ao regime 
estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES 
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NACIONAL): fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
fornecedor ou em outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço e das 
Demonstrações Contábeis, devidamente registradas ou autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do fornecedor, ou em outro órgão equivalente; 
 
III - no caso de pequenas empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte – Simples Nacional, o balanço patrimonial poderá ser substituído pela 
Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do último Exercício, exigível na 
forma da lei;  
 
IV - sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
fornecedor, ou em outro órgão equivalente; 
 
Os documentos relativos ao item 6.1.4.1, deverão ser apresentados contendo assinatura 
do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou mediante publicação 
no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e 
a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro 
no Conselho Regional de Contabilidade – CRC – são indispensáveis. 
 
b) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada 
para abertura dos envelopes “Documentação”. 
 
b.1) No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, juntamente 
com a certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que o plano de 
recuperação expressamente prevê a participação da empresa em contratações públicas, 
bem como que referido plano foi homologado judicialmente. 
 
 
VI - DAS OUTRAS DOCUMENTAÇÕES 
 
a) Termo de Credenciamento devidamente preenchido, conforme modelo (Anexo). 
 
6.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
endereço respectivo, observando-se que: 
 
a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 
 
b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
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c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 
apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
 
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
6.4 - Não será credenciado o prestador de serviço que deixar de apresentar quaisquer 
desses documentos acima, ou apresentá-los em desacordo com o presente Edital de 
Credenciamento, resguardada a hipótese do participante que se declarar micro empresa 
e a empresa de pequeno porte, que possuindo restrição em qualquer documento de 
regularidade fiscal, terá sua habilitação condicionada à apresentação da nova 
documentação, que comprove sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação da pendência na plataforma eletrônica do credenciamento, para 
regularização da documentação 
 
 
7. DO PROCEDIMENTO 
 
7.1. A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para quaisquer esclarecimentos, porventura necessários. 
 
7.2. Serão credenciadas todas as licitantes que satisfizerem as exigências contidas 
neste edital. 
 
7.3. Será elaborada mensalmente uma escala de plantões, sendo que a prioridade na 
escolha do dia designado para cada plantonista, observará a ordem de classificação 
técnica final do certame. Havendo empate, será realizado sorteio para definir a ordem 
final de classificação. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 
 
8.1. Caberá ao credenciado prestar o atendimento conforme especificado no Anexo 
deste Edital. 
 
8.2. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. 
 
8.3. O Município se reserva o direito de, a qualquer momento, solicitar a atualização dos 
documentos relativos à habilitação/qualificação para o credenciamento. 
 
9. DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI 

Estado de Minas Gerais 

 

 

 

 

9.1. A remuneração pelos serviços realizados obedecerá aos valores constantes do 
Anexo. 
 
9.2. A Tesouraria efetuará o pagamento decorrente da concretização do objeto licitado, 
por processo legal, mensalmente, após a comprovação da prestação dos serviços, 
sendo necessária a apresentação dos documentos fiscais devidos, em até 05 (cinco) 
dias úteis. 
 
9.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir da regularização dos mesmos e sua reapresentação. 
 
9.4. O Município poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, enquanto 
não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não 
recolhimento de multa aplicada. 
 
9.5. Os pagamentos efetuados à Contratada não a isentarão de suas obrigações e 
responsabilidades vinculadas à execução do contrato, especialmente aquelas 
relacionadas com a qualidade. 
 
10. DO REAJUSTE 
 
10.1  - Os preços fixados no edital de credenciamento poderão ser: 
I – atualizados 1 (um) ano após a publicação do edital de credenciamento e a cada 
período de 1 (um) após a última atualização; 
II – revisados, a qualquer tempo, em razão de variações imprevisíveis ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, nos termos do art. 124, II, "d" da Lei n. 
14.133/2021 para reduzi-los, a pedido da secretaria solicitante, ou aumentá-los, por 
solicitação de interessados ou credenciados. 
10.2. Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, a secretaria solicitante 
poderá reduzir os preços previstos em edital e caberá às CREDENCIADAS, após 
comunicadas, a decisão de se manterem ou não credenciadas. 
10.3. - Os novos valores decorrentes da atualização ou da revisão serão aplicados aos 
credenciamentos vigentes e àqueles credenciamentos realizados após concretizada a 
alteração dos preços constantes da tabela dos preços de referência, respeitada a data 
dos efeitos da alteração e a prévia comunicação às CREDENCIADAS, em caso de 
redução. 
 
11. TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 
11.1. Será firmado o Termo de Credenciamento válido até 31/12/2023, podendo ser 
prorrogado, no interesse de administração, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 
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12– DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS  
 
12.1 – O contrato a ser firmado, cuja minuta (Anexo) integra o presente edital para todos 
os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem como os 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes, sujeitando-se aos preceitos de 
direito público e aplicando-se subsidiariamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado.  
 
12. 2 – A validade dos contratos será até 31/12/2023 poderão ser prorrogados de 
acordo com a Lei Federal 14.133/2021. 
 
 
13– DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
13.1 - Os serviços serão prestados em conformidade e determinado pela SECRETARIA 
SOLICITANTE. 
 
12.2 - A eventual mudança de endereço do prestador de serviços, ou outras alterações 
a qualquer título, deverão ser imediatamente comunicadas ao município, que analisará a 
conveniência de manter os serviços contratados, podendo para isso rever as condições 
do contrato e, até mesmo rescindi-lo, se entender conveniente 
 
13. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
13.1. Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a multa equivalente a 10% 
do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de 
suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até dois anos. 
 
13.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros 
ou atrasos no cumprimento do contrato e quaisquer outras irregularidades, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções: 
 
13.2.1. Advertência; 
 
13.2.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso, 
prestação do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência; 
 
13.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de 
atraso superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão contratual, quando for o 
caso; 
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13.2.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 
 
a) inobservância do nível de qualidade dos serviços; 
 
b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 
 
c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da 
Contratante; 
 
d) descumprimento de cláusula contratual. 
 
13.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
 
13.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante 
promova sua reabilitação. 
 
13.5. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao 
Município de Pequi, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua 
aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo 
Município, quando for o caso. 
 
14 - DOS PREÇOS PRATICADOS  
 
14.1. Os valores constantes dos anexos, foram elaborados mediante de pesquisa de 
preços junto a prestadores de serviços da região, assim sendo, os preços fixados neste 
Credenciamento foram ajustados, devido a real capacidade financeira deste município, 
restando compatíveis para manutenção de compromisso futuramente assumido. 
 
15. INSTRUÇÕES PARA IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
 
15.1. Impugnações, pela licitante, ao presente ato convocatório, deverão ser dirigidas ao 
Setor de Licitações, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a data do 
credenciamento. 
 
15.2. Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos 
do art. 165, da Lei nº.14.123/21. Os recursos referentes às decisões relativas ao 
processo de credenciamento, poderão ser interpostos no prazo de 03 (três) dias úteis 
contados do dia subsequente à intimação dos atos. A petição devidamente 
fundamentada deverá ser dirigida ao Agente de Contratação 
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16. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 
13.709/2018” 
 
16.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  
 
16.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na 
Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o 
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  
 
16.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais 
repassados em decorrência da execução contratual por inobservância à Lei Geral de 
Proteção de Dados.  
 
16.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o órgão 
gerenciador, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados 
pessoais dos representantes da beneficiária, tais como número do CPF e do RG, 
endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, 
quando cabível).  
 
13.5. A beneficiária declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 
Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 
legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo órgão 
gerenciador. 
 
16.6. A beneficiária fica obrigada a comunicar ao órgão gerenciador em até 24 (vinte e 
quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 
dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.  
 
 
17. DO CUMPRIMENTO A LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI 12.846/2013). 
 
17.1. A beneficiária assume que conhece e entende os termos da Lei Federal n° 12.846, 
de 2013 – Lei Anticorrupção -, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que 
constitua uma violação das disposições desta Lei.  
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17.2. A beneficiária, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, bem 
como seus sócios que venham a agir em seu nome, declaram de que se obrigam a 
conduzir suas práticas comerciais, durante a realização do presente certame e na 
vigência do contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais 
aplicáveis, bem como se compromete a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou 
autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa 
de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, 
ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do 
agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar 
negócios para, qualquer pessoa, e que violem a Lei Anticorrupção. 

 
17.3. A beneficiária tem ciência de que qualquer descumprimento da Lei Anticorrupção 
por ela, por seus administradores, diretores, funcionários, bem como seus sócios que 
venham a agir em seu nome, em qualquer um dos seus aspectos, ensejará sua rescisão 
imediata, independentemente de qualquer notificação, sob pena do pagamento de multa 
equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato. 
 
18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1. Faz parte integrante deste edital os Anexos, I, II, III, IV, V, VI e VII. 
 
18.2. Fica eleito o foro da Comarca de Pará de Minas/MG, para solucionar quaisquer 
questões oriundas deste credenciamento. 
 
18.3. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a este 
credenciamento, pelo telefone (37) 3278-1247. 
 

Pequi, 27 de julho de 2023. 
 
 
 
 

Deborah Luiza Martins Reis 
Agente de Contratação  
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PROCESSO LICITRATÓRIO Nº 083/2023 

INEXIGIBILIDADE Nº 027/2023 
CREDENCIAMENTO Nº 013/2023 

 
ANEXO I 

 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
1.1. Este procedimento tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA DIVULGAÇÃO DE PROPAGANDA INSTITUCIONAIS CARRO/MOTO DE 
MANEIRA VOLANTE, CONFORME TERMO DE REFERENCIA. 

 
1.2. Para os fins de credenciamento, será elaborada escala mensal prévia, pela Secretaria 
requisitante, conforme exemplo do quadro abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO OBJETO 
QTE ESTIMADA 

HORA 

VALOR EM 

R$  

ESPECIFICAÇÕES

/ 

OBRIGAÇÕES 

01 
Divulgação de propagandas 
institucionais em carro de som 

400 35,00 Conforme Edital 

02 
Divulgação de propagandas 
institucionais em Moto de som 

700 30,00 Conforme Edital 

 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
A Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, e Turismo juntamente com a Prefeitura Municipal de 
Pequi MG acha importante a contratação do serviço pedido para Divulgação ampla das 
atividades e cronogramas feito pela Secretaria e pela Prefeitura,  sendo feita de forma 
efetiva em bairros e comunidades rurais. 
 
4. ÁREA REQUISITANTE 
Nome do setor Requisitante: Secretaria Municipal de Esporte, Lazer, Cultura e Turismo. 
Responsável: Thalles Morato. 
 
5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Os serviços a serem contratados compreendem na contratação de empresa para prestação 
Serviços de Propagandas Volantes de moto/carro, porque é um composto de marketing 
sendo uma das principais forma de comunicação de um sistema efetivo que tem alcance 
máximo no nosso Município e comunidades rurais, de acordo com as especificações, 
quantidades estimadas e condições constantes no memorial descritivo que segue anexado. 
 
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
A presente contratação visa prestação Serviços de Divulgação de Propagandas 
Institucionais de carro/moto de som no Município de Pequi e comunidades rurais cujos 
parâmetros de valor da contratação estão amplamente conhecidos e aplicados pelas 
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empresas do ramo. Portanto, não se faz necessária ampla prospecção junto ao mercado de 
soluções que possa atender à demanda apresentada. 
 
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação apresenta valor estimado em R$27.500,00 (vinte e sete mil e 
quinhentos reais). A estimativa acima foi devidamente realizada por pesquisa de mercado 
com empresas atuantes na área de entretenimento, conforme está devidamente 
comprovado e documentado nos anexos a este Estudo. 
 
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Dada a natureza do presente objeto, não é tecnicamente viável o seu parcelamento. 
 
9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 
 
10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
Não se faz necessária a adoção de nenhuma providência além das típicas desse tipo de 
contratação. 
 
11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os 
impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Os impactos negativos 
ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao ser humano ou para os recursos 
naturais encontrados no espaço. Por outro lado, os impactos são considerados positivos 
quando as alterações resultam em melhorias ao meio ambiente. 
 
A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá 
previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e 
equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição, características ou 
componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo III, artigo 5.º, I, II, III e § 1º, exceto 
aqueles em que não se aplica a referida norma. 
 
A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa SLTI/MP 
n° 01/2010; da Resolução Conama nº 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução Conama 
nº 416, de 30 de setembro de 2009; bem como da Resolução Conama Nº 340, de 25 de 
setembro de 2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento 
dos impactos ambientais específicos. 
 
A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT 
sobre resíduos sólidos. 
 
12. MAPEAMENTO DE RISCOS 
O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que 
possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco 
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identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos 

potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de 
responsáveis por ação. 
 
Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa 
dos riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação 
entre a probabilidade e o impacto. 
 
Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos 
durante a fase de planejamento e gestão do contrato. A tabela a seguir apresenta uma 
síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços identificados e classificados 
neste documento. 

 
RISCO PROBABILIDADE IMPACT

O 
DANO AÇÃO 

PREVENTIV
A 

AÇÃO DE 
CONTIGÊNCIA 

questioname
ntos 
excessivos na 
modalidade 

baixa baixa legitimidade 
da 
contratação 
colocada em 
questão 

- definir as 
regras 
gerais da 
contratação 
de forma 
clara no 
edital e em 
seus 
anexos, 
atentar à 
legislação 
vigente no 
tocante a 
exigências 
de marcas, 
modelos e 
requisitos 
excludentes
. 
- realizar 
consulta 
pública 
para validar 
o modelo 
de 
contratação 

- republicação 
do edital com 
correção dos 
itens alvos de 
impugnação. 

licitação baixa média não realizar - - republicação 
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deserta a licitação 
tendo que 
republicar o 
edital e abrir 
novo prazo 
para a 
realização 
do certame 

encaminhar 
termo de 
referência 
durante a 
fase de 
cotação de 
preços para 
a maior 
quantidade 
de possíveis 
interessado
s em 
participar 
da licitação. 
- distribuir 
o 
quantitativ
o de 
serviços 
existentes 
em lotes 
que sejam 
atrativos. 

do edital 
observando 
requisitos que 
poderiam ter 
provocado a 
desistência de 
possíveis 
empresas 
interessadas. 

incapacidade 
da empresa 
vencedora 
em executar 
o contrato. 

baixo alto atraso nos 
serviços 

- sanções e 
os 
requisitos 
de 
qualidade 
que sejam 
condizentes 
com a 
importância 
dos 
serviços a 
serem 
prestados. 
- colocar 
regra no 
edital que, 
em caso de 
inexecução 
parcial ou 

- acompanhar 
com rigor o 
imr, 
mecanismo 
que define, em 
bases 
compreensíveis
, tangíveis, 
objetivamente 
observáveis e 
comprováveis, 
os níveis 
esperados de 
qualidade da 
prestação do 
serviço e 
respectivas 
adequações 
de pagamento 
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total do 
contrato, a 
segunda 
colocada 
poderá ser 
habilitada. 
- exigir 
documenta
ção 
comprovat
ória que a 
licitante já 
prestou 
serviços 
semelhante 
ao 
contratado, 
ao menos 
30%. 
- exigir o 
nível 
máximo de 
garantia 
contratual 
permitido 
em lei com 
vistas a 
assegurar o 
compromis
so da 
empresa na 
prestação 
adequada 
dos 
serviços. 

gestão/fiscaliza
ção do 
contrato com 
aplicação de 
sanções 
previstas 
quando ocorrer 
alguma falha 
contratual e, 
em 
último caso, 
cancelar 
contrato e 
adjudicar novo 
fornecedor ou 
promover nova 
contratação. 

falência da 
empresa 
vencedora 

baixo alto atraso nos 
serviços 

- exigir 
requisitos 
habilitatóri
os relativos 
à 
qualificação 
econômica 

adjudicar novo 
fornecedor ou 
promover nova 
contratação. 
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– 
financeira. 
- exigir 
garantia 
contratual. 

forneciment
o de 
materiais e 
equipamento
s sem 
qualidade 

médio alto prejuízos 
financeiros e 
risco à 
qualidade 
dos 
materiais 
disponibiliza
dos 

exigência 
de prova de 
materiais 

devolução dos 
materiais de 
baixa 
qualidade e 
aplicação de 
sanções 

indisponibilid
ade dos 
serviços 

baixo alto atraso nos 
serviços 

fiscalização 
do contrato 

encerramento 
de contrato 

falta de 
mecanismos 
objetivos de 
avaliação 

baixo alto atraso nos 
serviços 

fiscalização 
do contrato 

encerramento 
de contrato 

 

 
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 
 
14. RESPONSÁVEL 
 
Thalles Morato 
 
 
 
Pequi, MG, 19 de julho de 2023. 
 
 
 
 
________________________________ 
Thalles Morato 
Secretário Municipal de Esporte, Lazer, Turismo e Cultura. 
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PROCESSO LICITRATÓRIO Nº 083/2023 
 

INEXIGIBILIDADE Nº 027/2023 
 

CREDENCIAMENTO Nº 013/2023 
 

ANEXO II 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 
................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do 
disposto no inciso XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
............................................ 
(data) 
 
............................................................ 
(representante legal) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PROCESSO LICITRATÓRIO Nº 083/2023 
 

INEXIGIBILIDADE Nº 027/2023 
 

CREDENCIAMENTO Nº 013/2023 
 
 

ANEXO III 
 
 
TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 
Pelo presente instrumento a empresa 
___________________________________________ com sede na 
_________________________e inscrita no CNPJ sob o 
nº__________________________ neste ato representado por seu representante legal 
_______________________, portador do CPF _____________, vem ADERIR às regras 
constantes do Edital 083/2023 e DECLARA: 
 
1 - Estar ciente e de pleno acordo com as disposições e obrigações dos instrumentos 
consignados.  
 
2 - De acordo com o presente Termo de Adesão e as condições previstas no Edital de 
Credenciamento. 
 
1. DO OBJETO 
 
CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA ATENDIMENTOS 
ESPECIALIZADOS EM CONSULTAS, CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PLANTONISTAS, PARA 
ATENDER ÁS NECESSIDADES MUNICÍPIO DE PEQUI/MG. CONFORME AS 
DESCRIÇÕES E QUANTIDADES PREVISTAS NESSE TERMO, QUALIDADES E 
CONDIÇÕES DESCRITAS NO PRESENTE INSTRUMENTO, GARANTINDO A 
CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS DESEMPENHADOS NO UNIDADE BÁSICA DE 
SAÚDE DE PEQUI/MG. BEM COMO A ASSISTÊNCIA COMINADA AOS PACIENTES 
ATENDIDOS E REFERENCIADOS NESSE ESTABELECIMENTO DE SAÚDE, 
 

ITEM DESCRIÇÃO OBJETO 
QTE ESTIMADA 

HORA 

VALOR EM 

R$  

ESPECIFICAÇÕES

/ 

OBRIGAÇÕES 

01 
Divulgação de propagandas 
institucionais em carro de som 

400 35,00 Conforme Edital 
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02 
Divulgação de propagandas 
institucionais em Moto de som 

700 30,00 Conforme Edital 

 
2 – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 
 
2.1. Caberá ao credenciado as seguintes obrigações no cumprimento do objeto deste 
credenciamento: 
 
2.2. Manter-se durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. 
 
2.3. O Município se reserva o direito de, a qualquer momento, solicitar a atualização dos 
documentos relativos à habilitação/qualificação para o credenciamento. 
 
3 – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
 
3.1. A remuneração pelos serviços realizados obedecerá aos valores constantes do 
Anexo I. 
 
3.2. A Secretaria Municipal de Fazenda efetuará o pagamento decorrente da 
concretização do objeto licitado, por processo legal em até 30 (trinta) dias após a 
comprovação da prestação dos serviços, sendo necessária a apresentação dos 
documentos fiscais devidos, em até 02 (dois) dias úteis. 
 
3.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir da regularização dos mesmos e sua reapresentação. 
 
3.4. O Município poderá sustar o pagamento a que a prestadora de serviço tenha direito, 
enquanto não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação 
e/ou não recolhimento de multa aplicada. 
 
3.5. Os pagamentos efetuados à prestadora de serviço não a isentarão de suas 
obrigações e responsabilidades vinculadas à execução do serviço, especialmente 
aquelas relacionadas com a qualidade. 
 
3.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte formula:  
 
I= (TX/100)  
EM = I x N x VP, onde:  
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I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso.  
 
4 – DO REAJUSTE 
 
4.1  - Os preços fixados no edital de credenciamento poderão ser: 
I – atualizados 1 (um) ano após a publicação do edital de credenciamento e a cada 
período de 1 (um) após a última atualização; 
II – revisados, a qualquer tempo, em razão de variações imprevisíveis ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, nos termos do art. 124, II, "d" da Lei n. 
14.133/2021 para reduzi-los, a pedido da secretaria solicitante, ou aumentá-los, por 
solicitação de interessados ou credenciados. 
4.2. Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, a secretaria solicitante 
poderá reduzir os preços previstos em edital e caberá às CREDENCIADAS, após 
comunicadas, a decisão de se manterem ou não credenciadas. 
4.3. - Os novos valores decorrentes da atualização ou da revisão serão aplicados aos 
credenciamentos vigentes e àqueles credenciamentos realizados após concretizada a 
alteração dos preços constantes da tabela dos preços de referência, respeitada a data 
dos efeitos da alteração e a prévia comunicação às CREDENCIADAS, em caso de 
redução. 
 
5 – SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
5.1. Recusando-se a vencedora à prestação do serviço sem motivo justificado, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se á multa 
equivalente a 10% do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção 
administrativa de suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até dois anos. 
 
5.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no edital, erros ou 
atrasos no cumprimento do serviço e quaisquer outras irregularidades, a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao prestador de serviço as seguintes sanções: 
 
5.2.1. Advertência; 
 
5.2.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso, prestação 
do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência; 
 
5.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do serviço no caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias, com o consequente descredenciamento, quando for o caso; 
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5.2.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço, nos casos: 
 
a) inobservância do nível de qualidade dos serviços; 
 
b) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da 
Prefeitura; 
 
b) descumprimento de cláusula editalícia. 
 
5.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
 
5.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a Prefeitura 
promova sua reabilitação. 
 
5.5. O valor das multas aplicadasdeverá ser pago por meio de guia própria ao Município 
de Pequi/MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação 
ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando 
for o caso. 
 
Igualmente, informamos que concordamos com todas as condições estipuladas no 
edital. 
 
Pequi, ______ de ______________ de2023. 
 
 
Carimbo e assinatura da empresa 
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PROCESSO LICITRATÓRIO Nº 083/2023 

 
INEXIGIBILIDADE Nº 027/2023 

 
CREDENCIAMENTO Nº 013/2023 

 
 

ANEXO IV 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO 
DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 
 
 
................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do 
disposto que comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 
– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em 
decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o 
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  
 
............................................ 
(data) 
 
............................................................ 
(representante legal) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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INEXIGIBILIDADE Nº 027/2023 

 
CREDENCIAMENTO Nº 013/2023 

 
 

ANEXO V 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI 
12.846/2013). 
 
 
 
................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do 
disposto de que se obrigam a conduzir suas práticas comerciais, durante a realização do 
presente certame e na vigência do contrato, de forma ética e em conformidade com os 
preceitos legais aplicáveis, bem como se compromete a não dar, oferecer, pagar, 
prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro 
ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, 
representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar 
qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer 
vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem a Lei 
Anticorrupção. 
 
 
............................................ 
(data) 
 
............................................................ 
(representante legal) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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Estado de Minas Gerais 

 

 

 

 

 
PROCESSO LICITRATÓRIO Nº 083/2023 

 
INEXIGIBILIDADE Nº 027/2023 

 
CREDENCIAMENTO Nº 013/2023 

 
ANEXO VI 

 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
Pelo presente instrumento particular de procuração, a <inserir razão social da empresa, 
e/ou pessoa física>, com sede <inserir endereço completo>, inscrita no CNPJ/ MF sob o 
nº                                  e/ou CPF sob o nº                                    , nomeia e constitui seu 
bastante procurador (a) o(a) Sr. (a)                                   portador (a) da cédula de 
identidade nº RG           e CPF n°.                                        , a quem confere amplos 
poderes para representar perante o Município de Pequi,no CREDENCIAMENTO nº. 
013/2023 está autorizado a requerer vistas de documento se propostas, manifestar-se 
em nome da empresa, desistir e interpor recursos, rubricar documentos e assinar atas, 
prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Administração, enfim, praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome da outorgante.  
 
............................................ 
(data) 
 
............................................................ 
(representante legal) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
 

 


